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súltuL.l: REGULÁMENTA, No Âagtro
MUNICIPÁL, A CoNTRATAÇÃo DIRETA DE QUE
TRATA A LEI FEDERAL N" 11.133, DE 1" DE ABRTL
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O Prefeito do Município de Quatro Pontes, Estado do
Paraná, no uso de suas alúbuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 92, ltem I, Ietra "O", da Lei
Orgánica do Município e tendo em vista a Lei Federal n" 14.133, de l'de abril de 2021

DECRETA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇõES INICAN

Arl. l'Ficam eslabelecidos os procedimenlos qwnlo à ContratuçAo Direla prevista nos arrs. 72 a 75

da Lei Federal n"14.133. de 1'de abril de 2021, que compreende os casos de dispensa e de

inexi§bilidade de licitação, bem como regulamenta a sua realização em sistema eletrônico, no ômbito

da Adminisnação Pública Municipl.

Parágrafo único. Os órgãos e entidades da Ádministração Pública Muicipal, quondo execularem

recursos da União deconentes de transferências voluntárias, deverão observar as regtas e os

procedimentos que dispõe a normativa vigente.
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DECRETO N" I90/2023

Aí,2' Para os fins disryslo neste Decreto, consideram-se:

I- contratação direta: hipótese de contrataçõo decorrente de dispensa ou de inexi§bilidade de

Itcitação;

IL dispensa de licitação: forma de contratação de obras, bens e serviços, inclusive de engenharia,

nas hi$teses do art. 75 da Lei Federal n' 14.133. de 1'de abril de 2021;

III- inei§bilidode de licitação: forma de conlroÍaçAo de bens e semiços em todos os casos em que

inüável a comrytiçõo, nos termos do arl. 74 da Lei Federal n" 14.133. de l" de abril de 2021, e das

hipóteses exemplificativas previstas nos incisos I a V, do mencionado dispositivo:

IY- dispensa eletrônica: conjunto de procedimentos sisÍêmicos corn a maniíestação de interesse da

Administração Municipal em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser

selecíonada a proposta mais vantajosa após a competição e rc fornecedores por meio de lances:

V- sistema eletrônico: ferramenta informatizada especializada com a finalidade de realização dos

procedimentos de contratações públicas ;
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W- bens e serviços especiais: aqueles que, por sua alta helerogmeidade ou complexidade, possuem

padrões de desempenho que nõo podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de

especificações usuais de mercado, exigida justificativa prévia do contratanle:

WI- projelo: documenlo de planejamento para a licilação e a contralação, que pode ser

corporificado por meio de termo de referência, anleprojeto, projeto basíco e/ou projelo executivo:

WII- ala de regisíro de preços: documento vinculativo e obigacional, com caracteríslica de

compromisso para íulura contratação, no qual serão re§strados o objelo, os preços, os fornecedores,

os órgãos Wrlicipantes e as condições a serem pralicadas, conforme as disposições conlídas no edilal,

no aviso ou instrumenlo de contralação direta e nas proposlas apresenladas.

ÁrL 3" O processo de contrataçõo direta, que compreende os casos de dispensa e de ineigibilidade de

licilação, deverá ser instruído com os seguintes documenlos:

I- documento de formalização de demanda:

II- esludo técnico preliminar, se íor o caso:

III- análise de riscos, se for o caso:

lV- lermo de referência, projeto básico ou projeÍo execulivo;

Y- estimativa de despesa, calculada na forma do qrt. 23 da ki n" 14.1 33, de 2021 ;

W- juslifrcativa de preço:

WI- demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a

ser assunido:

WII- razão de escolha do contralado:

X- comprovação de que o conlraÍado preenche os requisilos de habilitação e qualificação mínima

necessária:

X- parecer jurídico, sefor o caso:

n- parecer lécnico, se for o caso;

XII- caracterização da situação emergencial ou calamiÍosa que justifique a dispensa, quando se

tratar da hipótese prevista no inciso VIII do caput do arl.75 da Lei n' I4.133, de 2021;

XIII- autorização da aúoridade compelente;

XIY- indicação do dispositivo legal aplicável;

XY- autorizaçõo do ordenador de despesa:

XVI- consulta prévia, ou, como condição prévia ao exone da documentação de habilitação da

empresa classifcada em primeiro lugar, a verificação de eventual descwnprimento das condições de

participação, esrycialmente quanto à existência de sotçõo que impeça a Wrticiryção no certame ou a

íutwa contratação, mediante a Consulta consolidada de pessoa jurídica do Trib*ul de Contas da

Uniõo e Consulta a resíições ao direito de contratar com a Ádministração Pública do TCE-PR
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situação em que caso conslatada a existência de sanção, o agente de contrabçAo replará o licitante

inabililado, por falta de condiçõo de participação, se for o caso;

XYII- jtlsÍifrcativa robusta para o aíastomenío da modaltdade eletlônica e/ou da não divulgação do

edital, nos termos do §3" do art. 75 da Lei n. 14.133, de 2021, se íor o caso, sendo que só será admitida

a realização na forma presencial em catsos excepcionais, desde que demonstrada a inviabilidade

lécnica ou a desvantagem Wra a Administração, ou ainda mediante justificativa de sua inadequaçõo à

obtenção da melhor proposÍa no caso concrelo.

§1'Será exigida a elaboração de estudo técnico preliminar e a análise de iscos nas hipóteses previstas

no inciso III, e nas alíneas b, c, e, f do inciso IV, ambos do art. 75 da Lei n" l4.l 33, de 2021.

§2" O ato que autoriza a contraração direla deverá ser divulgado e manlido à disposição do público no

Porlal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no Porlal da Transparência do Município e no

Diário Oficial do Município.

§3'Os atos e os documentos de que lraÍa esle Decreto, conslanles dos arquivos e registros digilais,

serão válidos para todos os efeitos legais.

Arl. 1'São comrytenÍes [nra aulorizar a dispensa e a inei§bilidade de licitação as auloridades

m&imas dos órgãos e entidades públicas mtmicipais.

Panúgafo único. Aplica-se o disposto no art. 7l da Lei Federal n'14.133, de 2021, de l'de abril de

2021 , no que couber, aos processos de contratação direla.

Ar"l. 5" Na contralaçõo direla por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, quando nõo for possível

eslimar o valor do objeto na forma estabelecida no arÍ. 23 da Lei n' 14.133, de 2021, o contratado

deverá comprovar previamenle que os preços estão em conformidade com os praticados em

contratações semelhanles de objetos de mesma natureza, por meio da apresenlaçõo de notas fscais
emitidas para outros conffatantes no peiodo de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela

Ádminístração Municipal, ou por outro meio idôneo-

Árl. 6" Nas hipóteses de inexi§bilidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a

conttatação de serviços por mais de um órgão ou enlidade, poderá ser ulilizado o sistema de registro

de preços, conforme o §6" do art. 82 da I*i n' 14.133, de 2021 e observado o regulamento municipal a

ser editado em Decreto próprio.
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II- o somatórío da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais

aqueles relativos a conlralações no mesmo ramo de aÍividade.

§3' Considera-se ramo de atividade a participaÇão econômica do mercado, identificada pelo nível de

subclasse da Classificação Nacional de Ativídades Econômicas - CNAE.

§4' O disposto no § 1" deste artigo não se aplica às contratações de até R8 8.000,00 (oito mil reais) de

serviços de manulenção de veículos automotores de propriedade do órgão ou entidade contraÍante,

incluído o fornecimento de peças, na forma do §7'do art. 75 da Lei n' 14.133 de 2021, salvo quando

houver contrato ou ata de registro de preços vigente.

§6' Na hipotese de contralação direta indevida ocorrida com dolo, fraude ou eto grosseiro, o

contratado e o agente público responsável responderão solidariamen e pelo dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis.

Art. 10. Nas hipóteses previslas nos incisos I e II do art. 95 da Lei n" 14.133 de 2021, o instrumento do

contrato poderá ser substiíuído por outro instrumenlo hábil, como cmta-contrato, nota de empenho de

despesa, autorizaçõo de compra ou ordem de execução de serviço.

ArL 11. Nas dispensas de licitaçõo previstas nos incisos I e II do art. 75 da Lei n'14.133 de 2021, a

contratação deverá ser feita preferencialmente com Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual - MEI, nos termos da le§slação federal pertinente.

Art. 12. Os órgãos e entidades da Administraçõo pública municipal devem preferencialmente adolar o

Sislema de Dispensa Eletrônica, por meio desisÍema eletrônico, na forma regulamenlada por

este Decreto, nas seguinles hipóteses:

I- conlratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos

automotores que envolvam valores inferiores ao disposto no art. 75, inciso I da Lei n" 14.133 de 2021 ;

II- contratação de oulros seryiços e compras que enyolvam valores inferiores ao disposto no art.

75, inciso II da Lei n' 14.133 de 2021;

IIL contrataÇão de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de engenharia, nos lermos do

disposto no inciso III e seguintes do caput do art. 75 da Lei n" 14.13 3 de 2021 ;

Iy- registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais de um órgão ou entídade,

nos termos do § 6o do art. 82 da Lei n" 14.133 de 2021.
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§5" Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras nos termos das hipóteses previstas neste

artigo, a a*oridade competente pela aulorização e a autoridade superior responsável pela adjudicação

e pela homologação da contrataÇão devem obsemar o disposto no art. 72 da Lei n" 14.133 de 2021.
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§1'A realização do procedimento eletrônico da dispensa poderá ser afastada, em caráler excepcional,

desde que /ique comprovada a tnviabilidade técnica ou a desvantagem para a Ádministração na

realização da forma eleíônica e/ou mediante justificativa de sua inadequação à obtenção da melhor

proposla no caso concreto.

§2' Na hipótese do parágrafo anterior, as contratações de que traÍam os incisos I e II do caput, serõo

preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3

(rês) dias úteis, com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de

eventuais ínteressados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

§3'O órgão ou entidade deverá divulgar as seguintes informações para a realização do procedimento

de dispensa refeido no panigrafo I " deste drtigo:

I - a especificação do objeto a ser adquirido ou contrarado;

II - as quantidades e o preço eslimado de cada item/lote, observada a resryctiva unidade de

fornecimento;

III - o local e o prazo de enlrega do bem, prestaçõo do ser-viço ou realização da obra;

IV - a obsemância das disposições previslas na Lei Complementar Federal n'123, de ll de dezembro

de 2006;

VI - as condições da contratação e as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

YII - data e hortirio limites para Apresentação da Proposta de Preços e dos Documentos de

Habilitação.

§1' O fornecedor inleressado, afus a divulgação do aviso de contrataçõo direta, encaminhará, por e-

mail (a ser definido no aviso de conÍratação direta) ou por protocolo, a proposta com a descríção do

objetoofertado,amarcadoprodulo,quandoforocaso,eopreço,atéadataeohorffioestabelecidos

para abertura do procedimento, devendo, ainda, apresentar as declarações previstas nos incísos I, II,

III, V e VI do art. 17 deste Decreto.

§5" Na data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento o órgão ou a entidade promotora

procederá a verificação da conformidade da proposta classificada em primeíro lugar quanlo à

adequaçõo ao objeto e à compatibilidade do preço em relaçõo ao estipulado para a contratação, e

procederá à negociação, conforme disposto no art. 26 deste Decreto e, se for o caso, solicitará o envio

da proposta alualizada e de documentos complementores que se fizerem necessários, afm de proceder

à conlratação.
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§6" Para fins de habilitação do fornecedor mais bem classifcado será observado o disposto no art. 28

deste Decreto, no que couber, cujos documentos deverão ser enviados via e-mail (conforme definido no

Aviso de Contratação Direta) ou protocolado em alé 0l (um) dia útil após considerada vencedora, sob

pena de inabilitaçõo.

ArL 13. Fica vedada a utilização do sistema de dispensa nas seguintes hipóteses:

I- contralações de obras que nõo se inchmn no inciso I do caput do art. 12 deste Decreto;

IL locações imobiliarias e alienações; e

III- bens e serviços especiais, incluídos os de engenharia, conforme o tnctso VII do art. 2"

deste Decreto.

Art. 11. Na hipótese de dispewa eletrônica, o órgão ou entidade deverá inserir no Sisíema eletrônico as

seguintes informações para a realização do procedimenlo de dispensa eletrônica refeido no art. 12

deste Decreto:

L a especificação do objeto a ser adquirido ou contratado;

II- as quantidades e o preço esÍimado de cada item/lote, obsemada a respectiva midade de

fornecimenlo;

IIL o local e o prazo de entrega do bem, yestação do serviço ou realização da obra;

IY- o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentmis entre os lances, que incidirá tanÍo

em relação aos lances intermediários quanlo em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;

Y- a observôncia das disposições plevistas na Izi Complementar Federal n"123, de 14 de

dezembro de 2006;

W- as condições da contratação e as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajusle;

WI- a data e o horário de sua realízação, resryitado o horário comercial, e o endereço eletrônico

onde ocorrerá o procedimenlo.

Parógrafo único. Em íodas as hipóteses estabelecidas no arl. 12, o prazo fxado para abertura do

procedimento e envio de lances não será inferior a 3 (três) dias úteis, contados da data de divulgaçõo

do aviso de contratação direta.

Art, 15. O procedimento de dispensa será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), no sítio eletrônico oficial e no Dimio Oficial do Mrmicípio, podendo ser encsminhado

automaticamenle aos íornecedores regislrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado (SICAF),

por mensagem eletrônica, na cotesryndente linha de fornecimento que preíende aíender, se for o caso.
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Arl. 19. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando responsável pelo ônus

decorrente da perda do negócio diante da inobserváncia de quaisquer mensagens emitidas Wlo sisÍema

ou de sua desconexão.

Art. 20. Deverão ser observados os procedimentos estabelecidos nos marumis de acesso e

operacionalização dos Sistemas eletrônicos, como o compras.gov.br, disponíveis no Portal de Compras

do Governo Federal.

Art. 21. Quando utilizar o sístema disponibilizado pelo Governo Federal, os órgãos e entidades que

utilizarão os sistemas mencionados neste Decrelo deyerão celebrar Termo de Acesso ao Sistema de

Administração de Serviços Gerais (SL4SG), observando as regras e os procedimentos que dispõe a

normaliva vigente .

Art. 22. A parlir da daía e horário estabelecidos, o procedimento será automaticamente aberto pelo

sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, por período nunca inferior a 06 (seis) ou superior

a 08 (oito) horas, exclusivamente Wr meio do sistema eletrônico.

Parágrufo único. Após o término do procedimento lícitatório, este será enceffado e o sistema ordenaró

e divulgará os lances em ordem crescente de classiticação.

Árl. 23. O fornecedor somente poderá oferecer valor ínferior ou maior percentual de desconlo em

relação ao úhimo lance por ele ofertado e re§strado pelo sistema, observado o inlervalo mínimo de

diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que inctdírá tonto em relaçdo aos lances

intermedíários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

§2' O foruecedor poderó oferecer lances sucessivos, desde que inferior ao último por ele ofertado e

re gistrado pe I o s i st ema.

Arl. 24. Duranle o procedimento, os fornecedores serão informados, em lempo real, do valor do menor

lance re§strado, vedada a identificação do fomecedor.

Árl. 26. Encerrado o procedimento de enyio de lances, o órgão ou entidade promotores do

procedimento realizará a negociação com yistas à obtençõo de proposta mais yantajosa para.)
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§1" Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado

primeiro no sistema.

Art.25. O fornecedor será imediatamente informado pelo sislema do recebimenlo de seu lance.



frtunÍrípÍo !e @ustro lponfte
@stsDo üo lpuruná@

Ádminislração com a proposla melhor classifcada para a cotaretização do princípio da

economicidade e da maximização do interesse público, conforme artigo 5" da Lei n" 14.133 de 2021 e

procederá a verificaçdo da conformidade da proposla classificada em primeiro lugar quonto à

adequação ao objeto e à compatibilidade do geço em relação ao estirylado para a contratação.

§I' Definido o resultado do julganenlo, quando a proposla do primeiro colocado permanecer acima do

preço m<iuimo definido pra a contrataçõo, o órgão ou a entidade poderá negociar condições mais

vanlajosas.

§2'Á negociação poderá ser feiÍa com os demais fornecedores classificados, exclusivamenle pol meio

do sislema, respeitada a ordem de classificaçõo, quando o pimeiro colocado, mesmo após a

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo defnido

para a contratação.

Arl. 27- Defnida a proposla vencedora, o órgão ou a entidade promotora do procedimenÍo deverá

solicitar, por meio do Sistema Eletrônico, o envio da proposla, adequada ao último lance ofertado pelo

vencedor, e, se necessário, de documenlos complementares, afim de proceder à contralação.

§1" Á adequação do valor da proposta vencedora aos preços praticados no mercado será verifcada

por meio dos parâmetros elencados no art. 23 da ki n" 14.133 de 2021, e, quando nõo for possível

utilizar tais critérios, o fornecedor deverá comprovar previamenle que os Preços eslão em

conformidade com os praíicados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio

da apresentação de notas fscais emitidas para outros contrat(mtes no pertodo de até I (um) ano

anterior à data da contratação pela Ádministração Mtmicipal, ou por ouno meio idôneo, obsemado o §

6' do arr. 75 da ki n' I 4.133 de 2021 .

§2' No caso de contralação em que o procedimenÍo eija apresentação de planilhas com indicação dos

quantitativos e dos custos unitários ou de custos e íormação de preços, essas deverão ser encaminhadas

pelo sistema com os resryctivos valores readequados à proposta vencedora.

§3" Ápós a análise da prorysta apresentada, deverá ser veificada a possível inexequibilidade do valor,

sendo adotados os seguintes critérios:

I - no caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis qs propostqs cujos

valores forem inferiores a 7596 (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Ádministração.

II - no caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostqs valores inferiores

a 50?6 (cinquenta Wr cento) do valor orçado pela Administração ou da média dos preços ofertados

para o mesmo item, quando hower três ou mais preços registrados.
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§5' Para fns da dilígência de que trata o parágrafo anlerior, o agente de contratação poderá solicitar

que seja encaminhado, no pruEo de 24 (vinte e quatro) horas, planilha detalhada contendo os cuslos

direlos e indirelos relacionados ao íomecimento do objeto, sob pena de não aceitação da prorysta,

sendo que este ptazo poderá ser protogado Wr útavez por igual período.

§6'A diligência poderá ser dispensada caso o licilante, após questionado formalmenle pelo agenle de

contratação, afirme a possibilidade de fornecimenlo do objeto pelo valor ofertado, sendo que a não

monutenção da proposla Wsteriormente o sujeilará às infrações e sanções previslas na legislação,

resgumdado o direito à ampla defesa.

ArL 28, Enceftada afase de julgamento, após a veificação de conformidade da proposta de que trala

o art- 26, o agente de contralação veríficará a documentação de habilitação do licitante conforme

disposições do avtso de dispensa de licitação.

§1' Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão eigidas, exclusivamenÍe, as

condições de que dispõe a Lei n" l4.l 33 de 2021.

§2'Á verificação dos documentos de qw tata o caput poderá ser realizada no SICÁF ou em sistemas

semelhantes pelo Município, quando o procedimmto for realizado em sistemas próprios ou ouÍros

sistemas disponíveis no mercado, assegw'ado aos demais parlicipantes o direito de acesso aos dados

constaníes dos sistemas.

§3'Caso não tenha sido pré-habilitado no SICAF, deverá apresenlar os documenlos de habilitação

constantes no Mital e Termo de Referência por meio do sistema.

§1" O disposto nos §§ 2'e 3'devem constar expressamenle do aviso de contratação direla.

§5' Na hipótese de necessidade de enyio de documenlos complemenlares aos já apresentados para a

habilitação, na forma estabelecida no § 1', ou de documentos não constanles ou não atualizados no

SICAF o órgão ou entidade deverá solicitar ao vencedor, no prazo definido no aviso, o envio desses por

meio do sistema.
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§4" Á inexequibilidade só será considerada apos diligência do agente de contraÍação que comprove:

I - que o custo do licitanle ukrapassa o valor da proposla: e

II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vuho da oferla.
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auloridade competente, para fins da adoção das medidas necessórias à contralação, observado, no que

couber, o dispnsto no art. 71 da Lei n' 14.133, de 2021.

c,s.pÍruLo ttt

DA INEXTGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Arl.32.As hipóteses previstas no art. 74 da Lei n" 14.133, de 2021, são exemplificativas, sendo

inei§vel a licitação em lodos os casos em que for irriável a compefiçAo.

§1' Pma fins do disposto no inciso I do capul do artigo 74 da Lei n" 14.133 de 2021, o órgão ou a

entidade deverá demonsi,ar a inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade,

contrato de exclusividade, declaração do íabricante ou outro docunento idôneo capaz de comprovar

que o objelo é fornecido ou preslado Wr produlor, empresa ou represenlante comercial exchtsivos,

vedada a preferência por marca específica.

§2' Para lins do disposto no inciso II do capat do artigo 74 da Lei n" 14.133 de 2021, considera-se

empresário exclusivo a pessoa fsica ot jurídica que Wssuít contrato, decloração, carla ou outro

documenlo que ateste a exclusividade permanenle e contínua de representação, no País ou em Estado

específico, do proJissional do selor arlístico, aíaslada a possibilidade de contratação direta por

inexi§bilidade por meio de empresário com represenlação restrtla a eyento ou local específco.

§3' As hipóteses de inexí§bilidade previstas no inciso III do capul do art. 74 da Lei n" 14.133 de 202 1,

para que liquem caracterizadas, dependem da coml»ovaçõo dos requisitos da especialidade e da

singüaridade do semiço, aliados à notóia especialização do contratado, observados os seguintes

aspectos:

I- considera-se de notória especializaçõo o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de

sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, exryriência, publicações, organização,

aparelhamenlo, equipe lécnica ou outros requisilos relacionados com suan atividades, permita inferir

que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato:

II - é vedada a subconÍatação de empresas ou a atuação de profissionais dístintos daqueles que

tenham j ustifcado a inexi§bilidade.

§1'Nas contratações com fundamenío no inciso V do capat do art. 74 da Lei n' 14.133 de 2021, devem

ser obsemados os seguinles rcquisiíos:

I- avaliaçõo prévia do bem, do seu estado de consemação, dos custos de adaptações, quando

imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos inveslimentos;
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- certifcação, pelo DepartamenÍo de Palrimônio e Controle de Frota municipal, da inexistência

de imóveis públicos municipais vagos e disponíveis que atendam ao objeto;

UI- justificativas que demonstrem o singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pela

Ádminislração Pública Muicipal e que evidenciem vontagem.

Art. 33. Conpele ao agenle público responsável pelo processo de contratação direta, no caso de

inexi§bilidade de licitação, a adoçôo de providências que assegurem a veracidade do docwnenlo de

exclusividade apresentado pela fulwa conlralada, nos termos do §1'do art. 74 da Lei n" 14.133 de

2021.

Panigrufo único. Em caráter excepcional, poderão ser adquiridos bens de marcas específcas ou

contratados seraiços com prestador específico para cumprimenlo de ordem judicial, quando a decisdo

indique a marca ou o prestador a ser contralado pelo órgão ou entidade da Administtação Pública

Municipal.

ArL 35. O procedimento de inexigibilidade deverá, no qrc cabível, seguir o disposlo no artigo 3" deste

f)ecrelo.

CAPÍTALOW

DAS SÁN çÓ E S ÁD M I NI S T RAT I YÁS

Aí. 36. O foraecedor eslará sujeiÍo as sanções administraÍivas previstas na ki n" 14.133, de 2021, e

em outas le§slações aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação da nota de empenho de despesa ou

da rescisão do instrurnenlo confiatual.

Parágrufo único. Nos casos em que seja utilizado instrumento substitutivo ao contrato, o lermo de

referência deverá regulamentar a aplicação das sanções administrativas na forma da minuta-padrão de

contrato adequada ao caso concreto.

CÁPITULO Y

DA PROTEÇÃO DOS DADOS

ArL 37. Os órgãos, entidades, seus diigentes e semidores que utilizem sistema eletrônico responderão

administrativa, civil e penalmente por oro ouíalo que coracterize o uso indevido de senhas de acesso

ou que transgrida as normas de segwança insrituídas.
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ArL 31. É vedada a inexigibilidade de licitação Wa serviços de publicidade e divulgação, bem como a

preferência por marca específica.
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§2' O tratamento de dados pessoais pela Ádministração Pública Mmicipal obser-vará o disposto no

Capítulo Iy (arts. 23 a 30) da Lei Federal n' ],3.709, de 14 de agosto de 2018, e nas demais disposições

legais pertinenles.

Arí 38. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu

representanle no Sistema Eletrônico, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão ou enlidade

promotores do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da

senha, ainda que por terceiros não aulorizados.

CAPÍTALOW

DAS DISPOSIÇÔES FINAIS

ArL 39. Ao Secretário Municipal de Administração e Gabinete compete:

I- expedir, quando necessário, normas complementares à fiel execuçõo do regulamento constante

deste Decrelo;

IL dirimir os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto.

Arí 10. As minutas-padrão para contratação direta por dispensa de licitação com base no art. 75 da

Lei n" 14.133, de 2021, bem como a Declaração de Conformidade, serão aProvadas em alos

supervenientes do Departamento de Compras, Licitações e Contratos e/ou da Procuradoria do

Município.

An. 42. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em

contrfuo.

Gabinete do hefeito de Quatro Ponles, Esíado do Parun 29 de setembru de 2023

JoÃo LAUFER
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§1'Os órgãos e entidades deverão assegurar o sigilo e a integridade dos dados e informações da

íerramenta informatizada de que lrata este Decreto, protegendo-os contra danos e ulilizações indevidas

ou desautorizadas no ômbiÍo de sua aluaçõo.

Árl.41. As contratações diretas no âmbito do Município poderão seguir esíe regramento a parlir da

sua publicação, tornando-se obrigatória a partir da perda da vigência da Lei Federal n. 8.666, de 21

de junho de 1993.


